
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.362.260 - AM (2010/0195172-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JHEFFERSON KENNEDY DA SILVA MORAES 
ADVOGADO : LINO JOSÉ DE SOUZA CHIXARO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA REGINA ALVES AMÂNCIO 
ADVOGADO : RINALDO CUNHA COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO QUE NÃO COMBATEU 
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 593, 
III, DO CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
211/STJ, 282 E 356/STF. AFRONTA À SÚMULA 713 DO STF. 
IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ART. 
255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. PEDIDO SUBSIDIÁRIO DE 
CONVERSÃO EM HABEAS CORPUS. INVIABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência da Súmula 182 desta Corte.
2. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que tenham sido 
ventilados, no contexto do acórdão objurgado, os dispositivos legais indicados 
como malferidos na formulação recursal. Inteligência dos enunciados 211/STJ, 
282 e 356/STF.  
3. Mostra-se inviável, na via eleita, a análise a eventual ofensa a enunciado de 
súmula, pois a função constitucional desta Corte remete ao exame de eventual 
ofensa a normas infraconstitucionais. 
4. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional. 
5. Inviável o conhecimento do recurso como habeas corpus, pois o objetivo 
único do agravo de instrumento é o destrancamento do apelo especial cujo 
curso fora obstado no Tribunal a quo. Assim, não há, nos seus termos, 
qualquer dos elementos caracterizadores do habeas corpus, pois dele não se 
extrai a necessária indicação a constrangimento, ilegalidade ou a autoridade 
coatora, todos indispensáveis ao conhecimento da referida ação mandamental. 
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita Ramos de 
Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
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Brasília, 04 de setembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.362.260 - AM (2010/0195172-2)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JHEFFERSON KENNEDY DA SILVA MORAES 
ADVOGADO : LINO JOSÉ DE SOUZA CHIXARO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA REGINA ALVES AMÂNCIO 
ADVOGADO : RINALDO CUNHA COSTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JHEFFERSON KENNEDY DA 

SILVA MORAES, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao 

agravo de instrumento, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO QUE 
NÃO COMBATEU TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO AO 
ART. 593, III, DO CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 211/STJ, 282 E 356/STF. AFRONTA À SÚMULA 713 DO 
STF. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ART. 
255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. PEDIDO SUBSIDIÁRIO DE 
CONVERSÃO EM HABEAS CORPUS. INVIABILIDADE. AGRAVO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. (fls. 94/101)

Sustenta o agravante, às fls. 105/113, que "muito embora seja pertinente o 

decisório no que diz respeito à comprovação do dissídio jurisprudencial, é evidente que a 

questão da contrariedade à Lei Federal fora sim, especificamente atacada no agravo de 

instrumento, não sendo, portanto, caso de aplicação da Súmula 182 desta Egrégia Corte".

Ademais, alega que "ao contrário do que afirma a decisão ora agravada, resta 

evidente que a decisão proferida em sede de apelo contrariou, não somente um verbete 

sumular, até porque, este, é interpretativo do artigo 593, III, do CPP, autorizando, assim, a 

interposição de recurso especial, na forma do artigo 105, III, 'a' e 'c' da Constituição Federal".

Além disso, aponta que "ao contrário do que afirma a decisão agravada, o 

prequestionamento não precisa ser necessariamente expresso, sendo suficiente, para 

conhecimento do recurso especial, o prequestionamento implícito, entendimento este 

pacificado no Superior Tribunal de Justiça".

Por fim, arremata que "não subsistindo o equívoco quanto à ausência de 

prequestionamento, e estando presentes todos os requisitos para a interposição do recurso 

especial, deve o mesmo ser conhecido, uma vez que há notória contrariedade à lei federal e 

seu entendimento jurisprudencial".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.362.260 - AM (2010/0195172-2)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO QUE NÃO COMBATEU 
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 593, 
III, DO CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
211/STJ, 282 E 356/STF. AFRONTA À SÚMULA 713 DO STF. 
IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ART. 
255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. PEDIDO SUBSIDIÁRIO DE 
CONVERSÃO EM HABEAS CORPUS. INVIABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência da Súmula 182 desta Corte.
2. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que tenham sido 
ventilados, no contexto do acórdão objurgado, os dispositivos legais indicados 
como malferidos na formulação recursal. Inteligência dos enunciados 211/STJ, 
282 e 356/STF.  
3. Mostra-se inviável, na via eleita, a análise a eventual ofensa a enunciado de 
súmula, pois a função constitucional desta Corte remete ao exame de eventual 
ofensa a normas infraconstitucionais. 
4. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional. 
5. Inviável o conhecimento do recurso como habeas corpus, pois o objetivo 
único do agravo de instrumento é o destrancamento do apelo especial cujo 
curso fora obstado no Tribunal a quo. Assim, não há, nos seus termos, 
qualquer dos elementos caracterizadores do habeas corpus, pois dele não se 
extrai a necessária indicação a constrangimento, ilegalidade ou a autoridade 
coatora, todos indispensáveis ao conhecimento da referida ação mandamental. 
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  
  
 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. Com efeito, conforme explicitado na 

decisão agravada, verifica-se que não foram impugnados todos os fundamentos da decisão 

agravada, porquanto o recorrente rechaçou tão somente o argumento do prequestionamento, 

sem, entretanto, rebater o fundamento do não cumprimento dos requisitos legais à 

comprovação do dissídio jurisprudencial. Assim, ao deixar de infirmar todos os argumentos do 
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juízo de admissibilidade realizado pelo Tribunal de origem, incide, in casu, o enunciado 182 da 

súmula desta Corte, verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada".  Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. RECURSO QUE DEIXA DE 
IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA Nº 
182/STJ. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. 1. É manifestamente incabível o agravo de instrumento 
interposto contra decisão da Vice-Presidência de Tribunal de Justiça que 
rejeita monocraticamente exceção de incompetência. 2. Fundada a decisão 
que negou seguimento ao agravo de instrumento no seu manifesto 
incabimento, imperioso faz-se o não conhecimento do agravo regimental 
em que apenas se reitera a motivação da insurgência. 3. 'É inviável o agravo 
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.' (Súmula do STJ, Enunciado nº 182). 4. Nos termos do 
artigo 258 do RISTJ, o prazo para a interposição de agravo regimental é de 
5 dias. 5. Agravo regimental não conhecido." (AgRg no Ag 568.580/MG, 
Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJe 
04.08.2008).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULAS NOS 123 E 
182 DO STJ. I - É inviável o agravo de instrumento que deixa de atacar, 
especificamente, todos os fundamentos da decisão agravada - Súmula 
182/STJ. II - O exame da admissibilidade é indispensável à verificação dos 
pressupostos constitucionais de cabimento do recurso especial, 
imprescindível à própria fundamentação da decisão que nega seguimento ao 
apelo - Súmula 123/STJ. Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 
632.825/PE, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJ de 21/3/2005).

Cumpre sublinhar que, não obstante o aludido verbete faça referência ao artigo 

545 do CPC, é matéria pacífica a aplicação do enunciado nº 182 da Súmula desta Corte ao 

agravo de instrumento que não combate todos os fundamentos da decisão denegatória de 

admissibilidade do recurso especial. Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado:

"AGRAVOS REGIMENTAIS EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL INTEMPESTIVO. RECURSO QUE DEIXA DE 
IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU 
DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA Nº 182/STJ. (...). 3. 
Fundada a inadmissão do recurso especial no reconhecimento de sua 
intempestividade, imperioso faz-se o não conhecimento do agravo de 
instrumento em que apenas se reiteram as razões anteriores. 4. A 
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jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica em que o 
enunciado nº 182 da sua Súmula também se aplica ao recurso de agravo de 
instrumento interposto contra decisão que inadmite recurso especial. 5. 
Agravos regimentais não conhecidos." (AgRg no Ag 908.599/MG, Rel. 
Min. HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJ 31.03.2008).

Ainda que assim não fosse, a insurgência não prosperaria. Com efeito, nos 

termos do assentado no decisum agravado, no que tange à alegada afronta ao artigo 593, 

inciso III, do Código de Processo Penal, ora tido por violado, constata-se que este não teve 

seu conteúdo normativo apreciado pelo Tribunal de origem, não podendo, portanto, ser 

apreciada por esta Corte Superior a mencionada contrariedade.

Assim, tem-se que perquirir nessa via estreita sobre violação da referida 

norma, sem que se tenha explicitado a tese jurídica de que ora se controverte, seria frustrar a 

exigência constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a 

supressão de instância. 

Ao ensejo, confira-se o teor do enunciado 282 da Súmula do STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada". No mesmo sentido, os enunciados 211 da Súmula do STJ e 356 da Súmula 

do STF.

É assente na Corte o entendimento no sentido de que é condição sine qua non 

ao conhecimento do especial que tenham sido ventilados, no contexto do acórdão objurgado, 

os dispositivos legais indicados como malferidos na formulação recursal, emitindo-se, sobre 

cada um deles, juízo de valor, interpretando-se-lhes o sentido e a compreensão. 

Mesmo se tratando de nulidades absolutas e condições da ação, é 

imprescindível o prequestionamento, pois este é exigência indispensável ao conhecimento do 

recurso especial, fora do qual não se pode reconhecer sequer matéria de ordem pública, 

passível de conhecimento de ofício nas instâncias ordinárias. Confiram-se, nesse sentido, os 

precedentes da Corte:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE. SEQUESTRO DE BENS DE 
TESTEMUNHA. MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO. AGRAVO 
IMPROVIDO. 1. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
'mesmo que se trate de questão de ordem pública, é imprescindível que a 
matéria tenha sido decidida no v. acórdão impugnado, para que se 
configure o prequestionamento' (REsp 1.020.855/RS, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, DJ 2/2/09). 2. (...)". (AgRg no REsp 932.367/MG, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 13/10/2009).

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. DOSIMETRIA DA PENA. 
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I - A matéria debatida no apelo raro deve ter sido objeto de discussão no 
acórdão atacado. Inocorrente esta circunstância, desmerece ser conhecida 
a súplica por faltar-lhe o requisito do prequestionamento. Ademais, 
surgindo a questão somente no julgamento do apelo, é indispensável que a 
parte utilize os embargos de declaração para que o Tribunal, então, sobre 
ela se manifeste (Precedentes). II – (...)". (AgRg no Ag 1122322/SC, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 16/11/2009).

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRISÃO EM FLAGRANTE. DEPÓSITO E GUARDA 
DE 26,5 GRAMAS DE COCAÍNA E DE 42,7 GRAMAS DE MACONHA. 
ARTIGO 12 DA LEI Nº 6.368/76. NEGATIVA DE AUTORIA. MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SUMULAS 282 E 356/STF. 1. A absolvição do réu 
demandaria o revolvimento de matéria fático probatória, a atrair a Súmula 
7/STJ. 2. Ante a ausência de prequestionamento da matéria federal tida por 
violada pelo acórdão recorrido, inafastável a incidência das Súmulas 282 e 
356/STF. 3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no Ag 
1019194/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
22/06/2009).

Outrossim, nos moldes do que constou na decisão ora agravada, no que tange 

à sustentada contrariedade à Súmula 713 do Supremo Tribunal Federal, têm-se que é incabível 

a interposição de recurso especial sob a alegação de violação a verbete sumular. Isso 

porquanto, as resoluções ou súmulas não estão compreendidas no conceito de lei federal, nos 

moldes do estabelecido na alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal. A 

respeito, os seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA Nº 182/STJ. INOVAÇÃO. 1. Fundada 
a inadmissão do recurso especial em que ausente o indispensável 
prequestionamento viabilizador da instância especial, em que enunciado de 
Súmula não é lei federal, portanto, não pode ser apreciado em sede de 
recurso especial, bem como em que não restou a divergência 
jurisprudencial demonstrada, conforme lei processual e Regimento Interno 
deste Superior Tribunal de Justiça, faz-se imperativo o não conhecimento 
do agravo de instrumento em que apenas se afirma ter havido a devida 
demonstração da divergência jurisprudencial e se limita a reiterar as razões 
de mérito do recurso especial. 2. (...). 3. (...). 4. Agravo regimental 
improvido". (AgRg no Ag 671464/SC, Rel. Min. HAMILTON 
CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJ 29/08/2005).

"ADMINISTRATIVO – RECURSO ESPECIAL – SUS – TABELA – 
REAJUSTE – SÚMULA 85/STJ – PRESCRIÇÃO – VIOLAÇÃO DE 
SÚMULA – IMPOSSIBILIDADE – AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO – ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 1. A alegada violação de enunciado de 
Súmula não enseja o recurso especial, pois esta não se enquadra no 
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conceito de lei previsto no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal. 2. 
(...). 3. (...). 4. (...)". (REsp 338.474/PE, Rel. Min. Peçanha Martins, DJ 
6.5.2004). Recurso especial não-conhecido". (REsp 903047/PR, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJ 30/03/2007).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO À SÚMULA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.  APRECIAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA Nº 
280/STF. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. I - Os verbetes ou 
enunciados dos tribunais não se equiparam às leis federais para a finalidade 
prevista no art. 105, III, "a", da Constituição Federal. II - (...). III - (...). 
IV - (...). Precedentes. Agravo regimental desprovido". (AgRg no Ag 
550626/PA, Rel. Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJ 
26/04/2004).

Ademais, assim como salientado na decisão agravada, no que concerne ao 

dissídio jurisprudencial aventado na interposição pela alínea "c", observa-se que o recorrente 

não se desobrigou de atender os requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça.

De fato, esta Corte tem reiteradamente decidido que, para comprovação da 

divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas, devendo ser 

mencionadas e expostas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos julgados ou, ainda, indicado  o 

repositório oficial de jurisprudência.

Na espécie, contudo, verifica-se dos autos que o agravante não cumpriu as 

exigências insculpidas nos mencionados dispositivos, pois não realizou o devido cotejo analítico 

e nem comprovou a similitude fática entre os julgados ditos divergentes. Dessa forma, o 

recurso não merece prosperar, como se depreende da leitura dos seguintes precedentes:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. ALEGAÇÃO 
DE ABSOLVIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Não se exige a transcrição da íntegra 
dos acórdãos, mas sim o cotejo analítico, nos termos do art. 255 do 
RISTJ. Portanto, inviável o recurso especial pela alínea "c" quando não 
realizado o cotejo analítico e não comprovada a similitude fática entre os 
arestos trazidos à colação. Precedentes. 2. (...). Agravo a que se nega 
provimento." (AgRg no REsp 1009447/SP, Rel. Min. JANE SILVA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, 
DJe 15/09/2008).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AGRAVANTE CONDENADO POR USO DE DOCUMENTO FALSO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
QUE A CONDENAÇÃO BASEOU-SE APENAS NA DECLARAÇÃO DE 
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CO-RÉU. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO, NO PONTO, APENAS 
PELA ALÍNEA C DO ART. 105, III, DA CARTA MAGNA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE AS HIPÓTESES CONFRONTADAS. 
PRETENSÃO DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO IMPROVIDO. 1. (...). 2. Quanto à assertiva de que a 
condenação foi baseada unicamente no depoimento do co-réu, além de a 
alegação não encontrar respaldo nas peças acostadas aos autos, interposto 
o Apelo Especial, no ponto, tão-somente pela alínea c do permissivo 
constitucional, a divergência jurisprudencial não restou caracterizada nos 
moldes exigidos pelo art. 255 e parágrafos do RISTJ e 541 do  CPC, pois 
ausente o indispensável cotejo analítico, sendo certo, ainda, não ter ficado 
demonstrada a similitude fática entre as hipóteses confrontadas. 3. Persisto 
no entendimento de que a pretensão recursal busca, apenas, o reexame de 
matéria fático-probatória, com a finalidade de afastar a condenação do 
agravante, o que encontra óbice no enunciado 7 desta Corte, segundo a 
qual, a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial. 
4. Agravo regimental improvido". (AgRg no Ag 893.692/MT, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJ 17/12/2007).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO. RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA 'C', 
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. EXISTÊNCIA. REQUISITOS 
DO ART. 255, DO RISTJ. INEXISTÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. I- É pacífico neste Tribunal o entendimento de que é 
indispensável, para a demonstração da divergência jurisprudencial, que se 
faça, entre os acórdãos paradigmas e a decisão hostilizada, o cotejo 
analítico, mostrando a similitude fática das situações, ex vi do art. 255 do 
RISTJ, o que não se verificou nas razões do apelo excepcional. II – (...). 
Embargos declaratórios parcialmente acolhidos sem efeitos infringentes." 
(EDcl no AgRg no REsp 851.777/RS, Rel. Min. FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJ 18/12/2006).

Por fim, na forma do delineado no decisum impugnado, no que tange ao pleito 

do recorrente, referente ao conhecimento do recurso como habeas corpus, observa-se ser 

inviável a pretensão, haja vista o objetivo único do agravo de instrumento ser o 

destrancamento do recurso especial cujo curso fora obstado no Tribunal a quo, porque 

supostamente ausente algum dos requisitos de admissibilidade.

Em razão disso, não há, nos seus termos, qualquer dos elementos 

caracterizadores do habeas corpus, pois dele não se extrai a necessária indicação a 

constrangimento, ilegalidade ou a autoridade coatora, todos indispensáveis ao conhecimento da 

referida ação mandamental. Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

"DIREITO PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
DE INSTRUMENTO CONTRA A INADMISSÃO DE RECURSO 
ESPECIAL. INTERPOSTO VIA FAC-SIMILE. ORIGINAIS 
APRESENTADOS INTEMPESTIVAMENTE. PEDIDO DE CONVERSÃO 

Documento: 1174761 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/09/2012 Página  9 de 4



 
 

 
EM HABEAS CORPUS. INVIABILIDADE. DESPROVIMENTO. 1. 
Interposto o recurso mediante a utilização do sistema de transmissão de 
dados e imagens (fac-símile), é indispensável a juntada dos originais no 
prazo de cinco dias, conforme o disposto no art. 2o. da Lei 9.800/99. 2.   
O prazo para a apresentação dos originais referentes a recurso interposto 
via fax é de 5 (cinco) dias contínuos, não se suspendendo nos sábados, 
domingos e feriados. 3.   O recurso do qual provém o pedido de conversão 
é o Agravo de Instrumento. Nesse, o objetivo único é o destrancamento do 
Recurso Especial cujo curso fora obstado no Tribunal a quo, porque 
supostamente ausente algum dos requisitos de admissibilidade. Logo, dele 
não se extrai a necessária indicação a constrangimento, a ilegalidade ou a 
autoridade coatora, todos indispensáveis ao conhecimento da referida ação 
mandamental. 4.   Agravo Regimental desprovido". (AgRg no AgRg no Ag 
992087/PR, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA 
TURMA, DJe 17/11/2008).

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE 
CONVERSÃO EM HABEAS CORPUS. INVIABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. O objetivo único do 
agravo de instrumento é o destrancamento do Recurso Especial, cujo curso 
foi obstado no Tribunal de origem, porque supostamente ausente algum 
dos requisitos de admissibilidade. Logo, não há, nos seus termos, qualquer 
dos elementos caracterizadores do Habeas Corpus, pois dele não se extrai a 
necessária indicação a constrangimento, a ilegalidade ou a autoridade 
coatora, todos indispensáveis ao conhecimento do referido writ. 2. Agravo 
interno a que se nega provimento". (AgRg nos EDcl no Ag 1092657/MS, 
Rel. Min. JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 
TJ/MG), SEXTA TURMA, DJe 19/12/2008).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0195172-2 Ag     1.362.260 / AM

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20100008234           20100008234000201

EM MESA JULGADO: 04/09/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JHEFFERSON KENNEDY DA SILVA MORAES
ADVOGADO : LINO JOSÉ DE SOUZA CHIXARO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA REGINA ALVES AMÂNCIO
ADVOGADO : RINALDO CUNHA COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JHEFFERSON KENNEDY DA SILVA MORAES
ADVOGADO : LINO JOSÉ DE SOUZA CHIXARO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA REGINA ALVES AMÂNCIO
ADVOGADO : RINALDO CUNHA COSTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita Ramos de 
Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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